
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.351 - RS (2014/0181076-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ADALMIRO SA DE FARIAS 
ADVOGADO : ELIANE TONELLO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES JÁ RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA PACIFICADA PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. ISENÇÃO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE. SÚMULA 111 DO STJ. APLICAÇÃO A CONTAR 
DO JULGAMENTO CONCESSIVO DO BENEFÍCIO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2). 
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.334.488/SC, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, decidiu que 
o segurado tem o direito à desaposentação para fins de obter novo 
benefício mais vantajoso, sem a necessidade de devolver os valores 
referentes ao primeiro jubilamento.
3. O reconhecimento desse direito não pressupõe declaração de 
inconstitucionalidade ou negativa de vigência do ato normativo indicado 
(art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991) a ensejar a alegada violação à 
clausula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal e Súmula 
Vinculante n. 10 do STF). Precedentes.
4. Carece de interesse recursal o pleito de isenção das custas, visto que 
a autarquia não foi condenada ao seu pagamento na decisão ora 
agravada.
5. A respeito do termo final da verba honorária, a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é a de que deve ser 
fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício 
pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, conforme determina a 
Súmula 111 desta Corte. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho. 

Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.351 - RS (2014/0181076-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão da lavra do em. Min. Felix Fischer, que, na 
condição de Presidente, deu provimento ao recurso do segurado para afastar a ordem de 
devolução dos valores recebidos pela aposentadoria renunciada, com fulcro na seguinte 
fundamentação (e-STJ fls. 324/326):

A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1.334.488/SC (Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/05/2013), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubilamento", nos termos da seguinte ementa:
"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de 
dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 
para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 
contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos 
proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 
1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento 
dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a 
imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ."
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No julgamento dos aclaratórios opostos contra esse julgado ficou consignado, 
ainda, que "a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da 
ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à 
aposentadoria a que se renunciou" (EDcl no Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.334.488/SC, 1ª Seção, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 30/09/2013).
In casu, o v. acórdão recorrido afirmou que "é dado concluir, em última análise, 
que a constitucionalidade do § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91 não impede a 
renúncia do benefício, tampouco desaposentação, isto é, a renúncia para 
efeito de concessão de novo benefício no mesmo RGPS, com utilização do 
tempo de serviço/contribuição que embasava o benefício originário, desde 
que, neste último caso, se restitua o status quo ante, com a consequente 
necessidade de devolução dos valores percebidos" (fl. 104).
Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, com fulcro 
no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, dou 
provimento ao recurso especial para declarar a desnecessidade de devolução 
dos valores recebidos em razão da aposentadoria renunciada e, com isso, 
condenar o INSS à conceder à ADALMIRO SA DE FARIAS nova 
aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, computados os salários de 
contribuição posteriores ao jubilamento desfeito, e ao pagamento das diferenças 
acrescidas de correção monetária e de juros de mora a partir da citação (STJ - 
Súmula 204), bem como ao pagamento dos honorários de advogado no 
percentual de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data (STJ - 
Súmula 111). 

O agravante pretende que sejam devolvidos os valores percebidos pelo 
segurado, arguindo que a norma do § 2º do art. 18 da Lei n. 8.213/1991 expressamente proíbe a 
utilização das novas contribuições do aposentado para outro benefício. Porém, ao afastá-la, sem 
declarar formalmente sua inconstitucionalidade, o decisum violou o procedimento previsto no art. 
97 da Carta Magna (Súmula Vinculante n. 10 do STF).

Postula, ainda, a exclusão de sua condenação nas custas processuais, 
visto ser isento, nos termos do art. 4º, I, da Lei n. 9.289/1994, bem como na verba honorária, 
porquanto não foi objeto de impugnação nas razões do especial.

Alternativamente, pleiteia a limitação da base de cálculo dos honorários 
advocatícios até a prolação da sentença, conforme dispõe a Súmula 111 do STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.351 - RS (2014/0181076-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
2). 

Quanto ao mais, os argumentos ora ventilados não convencem.

Isso porque a decisão agravada limitou-se a aplicar o entendimento 
jurisprudencial sufragado por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.334.488/SC, segundo o qual o segurado tem o direito à desaposentação para fins de obter novo 
benefício mais vantajoso, sem a necessidade de devolver os valores referentes ao primeiro 
jubilamento.

Essa é a ementa do aludido precedente representativo de controvérsia:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de 
dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 
para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 
contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos 
proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 
1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento 
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dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a 
imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ (REsp 1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 14/05/2013).

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECONHECIDO NA VIA 
JUDICIAL. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO ADMINISTRATIVA DO INSS 
CONCEDENDO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO.  CONCOMITANTE 
EXECUÇÃO DE VALORES RELATIVOS AO BENEFÍCIO CONQUISTADO 
JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção, ao decidir o REsp  1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/5/2013, processado nos termos do art. 543-C do CPC, 
chancelou o entendimento de que é possível ao segurado renunciar à 
aposentadoria para fins de obtenção de novo e posterior jubilamento 
(desaposentação), sem a  necessidade de devolução dos valores recebidos em 
decorrência do benefício pretérito.
3. Mutatis mutandis, não se pode solapar do beneficiário, que tenha alcançado 
em juízo determinado benefício previdenciário, o direito de executar os valores 
daí decorrentes, ainda que, no curso da ação, tenha conquistado benefício mais 
vantajoso na seara administrativa, ou seja, por direta concessão do INSS.Tal 
execução terá por termo final a data do início do benefício mais vantajoso. 
Precedentes.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1433895/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016) Grifos acrescidos

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA 
APOSENTADORIA. FORMA DE CONTAGEM DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 543-B DO 
CPC. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA, PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO, MAIS 
VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não cabe a adição de teses não 
expostas no recurso especial em sede agravo regimental" (STJ, AgRg no AREsp  
35.526/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
de 26/03/2014).
II. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no 
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REsp 1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/03/2014; STJ, AgRg no AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014), o 
reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, da matéria 
ora em apreciação, não acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso 
Especial, sobrestamento que se aplica, no STJ, somente aos Recursos 
Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o disposto no art.
543-B do Código de Processo Civil.
III. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, 
da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "considerando que não houve 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o 
afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e 
muito menos à Súmula Vinculante n. 10 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 
347.337/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 21/11/2013).
V. Na forma da pacífica jurisprudência do STJ, por se tratar de direito 
patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria, com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência 
Social ou em regime próprio de Previdência, mediante a utilização de seu tempo 
de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia não implica a devolução de 
valores percebidos (REsp 1.334.488/SC, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1550864/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 17/11/2015) Grifos acrescidos

Também não há falar em violação à cláusula de reserva de plenário (art. 
97 da Constituição Federal e Súmula Vinculante n. 10 do STF), uma vez que o assegurado direito 
à desaposentação não implica reconhecimento de inconstitucionalidade do aventado art. 18, § 2º, 
da Lei n. 8.213/1991.

Com efeito, conforme se depreende do voto condutor do REsp 
1.334.488/SC, esse dispositivo, excepcionando o salário-família e a reabilitação profissional, veda 
ao aposentado a concessão de qualquer outro tipo de benefício, inclusive aposentadoria, mas não 
o impede de renunciar o benefício já concedido, por configurar um direito disponível.

Percebe-se, portanto, que o direito reconhecido no âmbito desta Corte 
Superior não é decorrente de negativa de vigência do mencionado artigo de lei federal, mas sim 
de interpretação quanto ao seu alcance, tomada nos limites da função uniformizadora atribuída ao 
STJ (art. 105, III, da Constitucional Federal).

Na mesma esteira:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
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DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem 
examina a questão supostamente omitida "de forma criteriosa e percuciente, não 
havendo falar em provimento jurisdicional faltoso, senão em provimento 
jurisdicional que desampara a pretensão da embargante" (REsp 1.124.595/RS, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe de 20/11/09).
2. A desaposentação indica o exercício do direito de renúncia ao benefício em 
manutenção a fim de desconstituir o ato original e, por conseguinte, obter uma 
nova aposentadoria, incrementada com as contribuições vertidas pelo segurado 
após o primeiro jubilamento.
3. A norma extraída do caput do art. 103 da Lei 8.213/91 não se aplica às causas 
que buscam o reconhecimento do direito de renúncia à aposentadoria, mas 
estabelece prazo decadencial para o segurado ou seu beneficiário postular a 
revisão do ato de concessão de benefício, o qual, se modificado, importará em 
pagamento retroativo, diferente do que se dá na desaposentação.
4. A interpretação a ser dada ao instituto da decadência previsto no art. 103, 
caput, da Lei 8.213/91 deve ser restritiva, haja vista que as hipóteses de 
decadência decorrem de lei ou de ato convencional, inexistentes na espécie.
5. A jurisprudência desta Corte acolheu a possibilidade de renúncia com base no 
entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, por isso, suscetíveis de desistência por seus titulares (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, julgado proferido 
sob o rito do art. 543 -C do CPC, DJe 14/5/13).
6. Sendo certo que o segurado pode dispor de seu benefício, e, ao fazê-lo encerra 
a aposentadoria que percebia, não há falar em afronta aos arts. 18, § 2º, e 103, 
caput, da Lei 8.213/91. E, devido à desconstituição da aposentadoria renunciada, 
tampouco se vislumbra qualquer violação ao comando da alínea "b" do inciso II 
do art. 130 do Decreto 3.048/99, que impede a expedição de certidão de tempo de 
contribuição quando este já tiver sido utilizado para efeito de concessão de 
benefício, em qualquer regime de previdência social.
7. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1348301/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 24/03/2014) Grifos acrescidos

No que diz respeito às custas, falta interesse recursal à autarquia em ser 
declarada isenta, porquanto não foi condenada ao seu pagamento na decisão ora agravada.

Outrossim, melhor sorte não lhe socorre acerca da pretensão de limitar a 
verba honorária até a prolação da sentença, uma vez que os pedidos foram julgados procedentes 
tão somente por ocasião do provimento do recurso especial.

A respeito do termo final da verba honorária, a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça é a de que deve ser fixado na data do julgamento favorável à 
concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, conforme determina a 
Súmula 111 desta Corte. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 111/STJ.
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1. A questão trazida neste recurso se subsume ao disposto na Súmula 111/STJ, 
verbis: "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem 
sobre as prestações vencidas após a sentença." 
2. Assim, são devidos honorários advocatícios sobre o valor da condenação, 
considerando-se, para fins de cálculo dessa verba, apenas as parcelas vencidas 
até a prolação da decisão que reconheceu o direito do segurado, excluindo-se as 
vincendas.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp 271.963/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/05/2014, DJe 19/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL PARA APURAÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 111/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final da 
verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado foi 
reconhecido, que no caso corresponde ao acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo.
2. No caso em tela, o direito somente foi reconhecido com a prolação da decisão 
ora agravada, razão pela qual o marco final da verba honorária se deu com a 
decisão que ora se questiona, nos termos da Súmula 111/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1557782/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 18/12/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALMIRO SA DE FARIAS
ADVOGADO : ELIANE TONELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ADALMIRO SA DE FARIAS
ADVOGADO : ELIANE TONELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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